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NOTA PRÉVIA  
O VII Congresso de Estudos Rurais, subordinado ao tema “O rural depois do fogo”, foi 
uma organização conjunta da Sociedade Portuguesa de Estudos Rurais (SPER), da Escola 
Superior Agrária de Coimbra (ESAC) e do Centro de Estudos de Recurso Naturais, 
Ambiente e Sociedade (CERNAS).  

Depois dos grandes incêndios que assolaram a região Centro de Portugal no verão de 
2017, pretendeu-se proceder a uma a análise e discussão sobre as principais causas dos 
grandes incêndios rurais, os seus impactes sociais, económicos e ambientais, formas de 
os mitigar e controlar, tendo em vista uma melhor gestão dos espaços rurais, mais 
sustentável e com maior coesão social e territorial. 

Para além de convidados de reputado mérito nacional, o Congresso mobilizou um 
conjunto vasto de estudantes, técnicos, investigadores, gestores e decisores institucionais 
que apresentaram e discutiram um conjunto alargado de comunicações, num total de vinte 
e oito comunicações orais e um poster. 

Os resumos das comunicações foram inicialmente propostos e enquadrados em seis 
temas, a saber: ordenamento do território e prevenção de fogos rurais; os impactes do 
fogo sobre os recursos naturais; fogos rurais, impactes sociais e económicos; a gestão do 
espaço rural, políticas públicas e serviços ambientais; os fogos rurais e incêndios 
florestais sob diferentes olhares; por um rural pós-incêndios, utopias e desafios. 
Posteriormente, face às propostas apresentadas e tal como se encontram reunidos neste 
livro, os resumos foram reagrupado em três temas gerais: tema 1 - O ordenamento do 
território e os impactes económicos, sociais e ambientais do fogo; tema 2 - o fogo e a 
gestão dos espaços rurais; tema 3 - o rural depois do fogo, utopias e desafios. 

O presente livro de atas reúne os resumos das comunicações orais apresentadas, assim 
como as comunicações escritas que os congressistas acharam por bem fazer publicar. 
Estas comunicações são aqui apresentadas pela ordem da sua apresentação oral no 
Congresso, sendo os respetivos conteúdos da inteira responsabilidade dos seus autores. 
De facto, as comunicações encontram-se tal como foram recebidas, tendo-se procedido 
apenas à sua uniformização geral, nomeadamente no que respeita à designação de 
algumas secções, como a introdução, conclusões e referências bibliográficas, adoção do 
novo acordo ortográfico, formatação, agradecimentos e algumas representações gráficas. 

Coimbra, 11 de Junho de 2018 

Orlando Simões 
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Pastores, pastoreio e risco de incêndio: aliados, cúmplices ou concorrentes? 
 

Marina Castro. CIMO/ IPB. marina.castro@ipb.pt  
Esther Fernández-Núñez. Universidade de Santiago de Compostela. esfernu@gmail.com 
Filipa Torres-Manso. CETRAD/ UTAD. ftorres@utad.pt 

Resumo 

Os trágicos incêndios de 2017, mais uma vez, revelaram a vulnerabilidade de Portugal a 
condições meteorológicas extremas e a premência em encontrar meios eficazes de gestão 
dos combustíveis. Apesar da Estratégia Nacional das Florestas (ENF) prever a gestão de 
combustíveis através do pastoreio, a sua promoção não tem sido conseguida. A promoção 
do pastoreio dirigido é complexa porque opera numa instância tradicionalmente 
conflituosa. Conjuntamente, a possibilidade de transformar combustíveis em recursos 
alimentares reclama a integração de conhecimentos multidisciplinares, que vão do 
biológico ao socio-histórico. A promoção do pastoreio dirigido dificilmente poderá 
ocorrer sem um conhecimento profundo das limitações biológicas do animal, das 
características do sistema produtivo, da valorização social da atividade silvopastoril e do 
combate ao estigma que recai ainda hoje sobre os pastores. O objetivo deste trabalho é 
contribuir para a compreensão das limitações do uso do pastoreio na gestão dos 
combustíveis, apoiando-se num estudo que compara a aceitabilidade das espécies 
arbustivas mais representativas nas dietas de caprinos no Nordeste de Portugal com a sua 
inflamabilidade. Os resultados mostraram que, por vezes, palatabilidade e 
inflamabilidade não variam no mesmo sentido sugerindo que o consumo de diversas 
espécies combustíveis não é interessante do ponto de vista produtivo consequentemente 
a sua remoção deve ser enquadrada como um serviço de ecossistema. 

  
Palavras-chave 
Combustíveis, palatabilidade, preferência, pastoreio, serviços de ecossistema. 
 
Agradecimentos 
Os autores agradecem o suporte financeiro do projeto SOE2/P5/E0804: Modelo de gestão 
sustentada para a preservação de espaços abertos de montanha. 
 
1. Introdução 

As estatísticas dos incêndios florestais revelam que ao longo dos últimos 36 anos, 
Portugal foi o único entre os países do sul da Europa que não conseguiu reduzir 
significativamente a média anual da área ardida (San-Miguel-Ayanz et al., 2017). Os 
trágicos incêndios de 2017, mais uma vez, revelaram a extrema vulnerabilidade de 
Portugal a condições meteorológicas extremas e a premência em encontrar meios eficazes 
de gestão dos combustíveis. É hoje consensual entre a comunidade técnico-científica que, 
nas nossas condições ecológicas, os fogos são praticamente uma inevitabilidade. Acresce, 
que se prevê um agravamento futuro das condições meteorológicas associadas às 
alterações climáticas (Scoccimarro et al., 2011), que incrementarão as dificuldades 
relativas aos incêndios florestais. Entre os fatores que determinam o comportamento do 
fogo- meteorologia, topografia e vegetação (combustíveis) – a ação humana apenas pode 
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condicionar o último (Fernandes, 2005), pelo que a gestão dos combustíveis terá que 
constituir uma peça chave da mitigação dos incêndios florestais. 

A gestão dos combustíveis através do uso de animais em pastoreio dirigido é uma técnica 
que tem mostrado bons resultados no que concerne ao custo e efetividade, em diversos 
países, tais como França (Bénédicte et al., 2006), Grécia (Xanthopoulos et al., 2006), 
Portugal (Castro et al., 2009) ou Espanha (Rigueiro-Rodríguez et al., 2005; Varela et al., 
2007; Ruíz-Mirazo et al., 2009). No entanto e apesar de reconhecida a sua importância, 
continua a existir uma forte resistência e apreensão quanto à sua implementação (Torres-
Manso, et al. 2014).  

As transformações socioeconómicas verificadas na segunda metade do século XX, 
introduziram profundas mudanças nos territórios rurais, na relação das comunidades com 
esses espaços e nas relações funcionais entre os mesmos. A perda do uso multifuncional 
do território, em particular da floresta alterou profundamente as relações de dependência 
pastoreio – floresta, invertendo-se os papéis entre favorecido (que consumia o recurso) e 
beneficiador /facilitador, (que remove o combustível). Todavia, esta perceção não existe 
na sociedade. Consequentemente, apesar de na Estratégia Nacional das Florestas (ENF) 
se prever a gestão de combustíveis através do pastoreio, a sua promoção não tem sido 
efetiva.  

A presente comunicação tem como objetivo analisar as limitações no uso do pastoreio na 
gestão dos combustíveis, apoiando-se num estudo que compara a aceitabilidade 
(preferência positiva ou negativa) das espécies arbustivas mais representativas nas dietas 
de caprinos no Nordeste de Portugal com a sua inflamabilidade.  

Para cumprir os objetivos, recorreu-se a pesquisa bibliográfica e ao estudo do 
comportamento alimentar de 3 rebanhos de caprinos no Nordeste de Portugal, ao longo 
de 4 estações do ano, através de observação direta. Este documento encontra-se 
estruturado em cinco pontos principais, sendo a introdução o primeiro, com o 
enquadramento do estudo, objetivos e metodologia aplicada. Segue-se um ponto em que 
se analisam as aptidões e limitações animais no uso dos recursos lenhosos, dando 
particular atenção à questão das necessidades nutritivas dos animais. No terceiro ponto, 
revela-se a relação entre a preferência alimentar dos caprinos e a inflamabilidade das 
espécies, demonstrando que os combustíveis podem não ser recursos alimentares, segue-
se um quarto ponto onde se reflete sobre as alterações de paradigma da valoração dos 
recursos / combustíveis e a sua não apreensão pela sociedade e por último apresentam-se 
as considerações finais numa perspetiva de identificar soluções para a compatibilização 
do consumo dos recursos biocombustíveis pelos rebanhos. 

2. Necessidades e possibilidades 

Os animais para produzirem ou apenas para manterem as suas funções metabólicas 
precisam de nutrientes / energia (Luo et al., 2004; Dove, 2010), geralmente estas 
necessidades são acrescidas no caso de deslocações e a sua amplitude varia também com 
a dificuldade desses mesmos movimentos, por exemplo, a deslocação em declive 
constitui um fator de acréscimo energético (Mancilla-Leytón et al., 2012). Os herbívoros 
selecionam as suas dietas partindo da disponibilidade de recursos forrageiros com 
distintas características químicas e físicas, mas regra geral as suas dietas resultam mais 
ricas em nutrientes e mais pobres em substâncias antinutricionais (toxinas) que a média 
do conjunto dos recursos disponíveis (Castro et al., 2004), ou seja, é a capacidade de 
seleção do alimento que intervém ao nível da concentração de nutrientes de recursos 
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vegetais de limitada qualidade como frequentemente acontece, nos meios florestais. A 
inibição da capacidade de seleção – obrigatório de determinados recursos - provoca uma 
redução do valor da dieta ingerida. Por conseguinte, a capacidade de satisfação das 
necessidades energéticas pode ser comprometida pelo trabalho de remoção dos 
combustíveis. 

Entre os herbívoros domésticos, nem todos possuem a mesma capacidade para extrair 
nutrientes e energia dos recursos vegetais lenhosos de limitada qualidade. Devido às suas 
características anátomo-fisiológicas, os caprinos são o grupo, entre os herbívoros 
domésticos, melhor adaptados ao consumo das coberturas vegetais presentes nos bosques 
mediterrâneos (Green, & Newell, 1982). Esta adaptação acrescida, relativamente aos 
ovinos e principalmente aos bovinos, é ditada pela forma do focinho, mobilidade dos 
lábios superiores, tamanho corporal, agilidade para subir a algumas árvores ou 
possibilidade de alimentação em posição bípede (sob as patas traseiras) (Rook et al., 
2004). Os caprinos demonstram maior preferência pelas espécies lenhosas durante todo 
o ano mesmo quando as herbáceas são de boa qualidade e abundantes (primavera) 
(Mancilla-Leytón et al., 2012). Comparados com outros ruminantes domésticos, os 
caprinos selecionam uma ampla variedade de plantas de qualidade superior, às 
selecionadas por vacas ou ovelhas. 

Finalmente salientar que a condução do rebanho pelo pastor é determinante na seleção de 
recursos. É o pastor que manipula com o seu “saber-fazer” a gestão do apetite dos animais, 
tirando vantagem de uma oferta forrageira heterogénea e de valor variável (Baumont et 
al., 2000).  

3. Relações entre preferência e inflamabilidade  

Na figura 1 mostra-se a variação da preferência pelos recursos vegetais lenhosos 
consumidos ao longo do ano pelos caprinos e a inflamabilidade das espécies (INIA, 1989) 
disponíveis numa escala de pouco (cinzento claro) a muito inflamável (trama). Considera-
se que as espécies vegetais com índice de preferência (IP) inferior a 0.95 são recusadas e 
superior a 1.05 preferidas, entre estes limites são neutras. 

 

Figura 1: Índice de preferência dos recursos lenhosos consumidos por caprinos e 
evolução da sua inflamabilidade ao longo do ano. Cistus ladanifer (Ci); Cytisus 
multiflorum (Cm); Cytisus scoparius (Cs); Erica sp. (Er); Genista hystrix (Gh); 
Lavandula pendulata (Lv); Rubus sp. (Ru) 
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Entre o conjunto de espécies disponíveis para consumo, apenas a giesta branca (Cm) se 
mantem pouco inflamável ao longo do ano. As ericas (Er) e a Genista hystrix são espécies 
que ao longo de todo o ano são muito inflamáveis. Cytisus scoparius e Rubus sp. (silvas) 
mostram um padrão anual fixo médio, enquanto que Cistus ladanifer (esteva) e 
Lavandula pendulata (arca) têm inflamabilidade variável ao longo do ano, coincidindo o 
valor mais elevado com o verão.  

A preferência pelos recursos vegetais lenhosos consumidos pelos caprinos também 
mostra um padrão sazonal. As silvas (Ru) são a espécie que mostra um valor de 
preferência mais elevado, no verão (IP = 2,9). A esteva (Cl) é uma espécie que só é 
preferida no inverno (IP = 1,8), na primavera e verão tem uma aceitabilidade reduzida 
(IPpri; IPver = 0,7), um padrão similar ocorre no caso a arçã (Lv), sendo o seu valor de 
preferência mais elevado observado na primavera. As ericas (Er) e Genista hystrix (Gh), 
sempre que disponíveis, evidenciaram surpreendentemente uma aceitabilidade positiva. 
E surpreendente também, foi o valor reduzido de aceitabilidade (IPinv = 0,6; IPpri = 0,4) 
para a giesta branca (Cm). 

Parece haver uma coincidência entre a preferência por certas espécies (Er e Gh) e a sua 
elevada inflamabilidade, o mesmo não se verificando no caso da esteva (Ci) e da arçã 
(Lv) que só são preferidas no inverno e primavera, respetivamente. Estes resultados 
sugerem que o acréscimo de consumo de espécies não palatáveis – combustíveis- terá que 
ser feito através da inibição do processo de seleção alimentar ou seja através de pastoreio 
dirigido. 

4. Alteração de paradigma 

As transformações socioeconómicas da segunda metade do século XX introduziram 
profundas alterações nos territórios rurais, na relação das comunidades com esses espaços 
e nas relações funcionais entre os mesmos, todavia há valorações ancestrais que 
parecerem perdurar nos tempos modernos. 

Historicamente, a entrada de um rebanho em terrenos não próprios como uma mata 
/bosque era entendida como uma mais-valia para o proprietário do gado, já que este 
beneficiava de um aporte alimentar adicional e como tal, a haver pagamento, o mesmo 
era devido ao proprietário da terra. Não pode ser esquecido, que este entendimento reporta 
a um período em que os territórios rurais se encontravam densamente povoados, havia 
uma forte pressão humana sobre os recursos e consequentemente reduzido número de 
incêndios, uma vez que a biomassa combustível era usada para múltiplos fins (Torres-
Manso, et al. 2014). Este paradigma alterou-se radicalmente, os combustíveis perderam 
a sua funcionalidade porque deixaram de ser usados e passaram a acumular-se, 
constituindo um problema. Por conseguinte, o consumo de combustíveis dos espaços 
florestais deve ter um novo enquadramento compatível com os valores e valorações dos 
tempos modernos. Uma vez que, parte deles são certamente recursos alimentares, embora 
outros o não sejam, seu consumo representa um serviço que deve ser remunerado. Por 
outro lado, há perdas de rendimento resultante de quebras de produtividade, associadas 
ao consumo deste tipo de recursos (menor qualidade), e mesmo, a necessidade de 
suplementar os rebanhos para possibilitar o consumo dos mesmos até ao nível desejado. 
Ou seja, o objetivo estratégico de limitar a seleção alimentar dos caprinos, fazendo-os 
consumir os recursos de forma mais generalista e em maior quantidade (por ex. reduzir a 
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carga de combustível a 50% ou reduzir a altura da fitomassa a 50 cm), tem um custo 
associado à redução da produtividade animal que tem de ser compensado. 

A ENF revela-se exemplificativa do que se acaba de expor no que respeita à não 
assimilação do novo paradigma. A ENF refere-se ao pastoreio extensivo como uma 
atividade que se enquadra no conjunto de práticas de gestão de combustível, no entanto, 
não se indica, na mesma, qualquer objetivo operacional, indicador ou meta quantitativa 
relativa a esta prática. Somente no objetivo operacional A1.8 relativo ao Plano Nacional 
de Gestão Integrada do fogo, relativo ao objetivo específico A Aumentar a resiliência da 
floresta aos incêndios florestais se refere a necessidade de enquadrar “o uso do fogo pela 
população, em particular para pastoreio…” (Presidência do Conselho de Ministros, 
2015), ou seja, apesar de se reconhecer a importância do pastoreio na floresta com o 
objetivo de prevenção dos incêndios, da criação e manutenção de mosaicos de vegetação, 
não são definidas estruturas de responsabilidade próprias capazes de promover a medida. 
Isto sucede, porque efetivamente continua a dominar a perceção de que o rebanho 
beneficia sempre do consumo dos recursos. No entanto, não se interroga o interesse nesse 
consumo. Na prática, as perceções das relações de valoração mantêm-se imutáveis.  

5. Considerações finais: possibilidades de compatibilizar o consumo de 
biocombustíveis 

Pastoreio e risco de incêndio concorrem pela biomassa combustível, mas a cumplicidade 
entre pastores e pastoreio na remoção dos combustíveis depende da vontade dos primeiros 
e da possibilidade dos segundos. As decisões espácio-temporais relativas ao 
aproveitamento dos recursos no sistema tradicional de produção de pequenos ruminantes 
no Nordeste de Portugal constituem um processo altamente complexo e dinâmico, do qual 
resulta uma permanente interação entre animal- vegetal – Homem (Castro, 2016). O 
pastor seleciona o plano de percurso de pastoreio, com o qual condiciona as superfícies 
que vai atravessar e o animal seleciona o recurso à escala da parcela, preferindo uns e 
rejeitando outros, todavia um pastor experiente identifica os comportamentos 
espontâneos e pode melhorar a motivação para o consumo de determinados recursos 
(Baumont et al., 2000). O desenvolvimento de uma aliança entre pastores e proprietários 
florestais para a redução do risco de incêndio através da gestão dos combustíveis mediante 
o pastoreio de herbívoros passa pela concertação das vontades entre ambos. Esta 
concertação não é fácil e carece de uma estratégia deliberada que encerre um olhar 
renovado sobre o problema, que assente em processos de participação pública, 
valorização social da pastorícia extensiva, compreensão e apreensão do risco e das suas 
consequências. Naturalmente que a sua exequibilidade depende de animação técnica que 
permita conduzir a estratégia e de escala territorial de intervenção. 

As relações históricas de conflito entre pastoreio e floresta, serviços florestais e pastores 
e, mais tarde, serviços de conservação da natureza e comunidades rurais perduraram ao 
longo dos tempos e não foram ultrapassadas com o despovoamento dos territórios rurais 
(Torres-Manso, 2016). Frequentemente, os critérios técnicos não parecem ser 
suficientemente efetivos para a resolução dos diferendos entre os diferentes stakeholders 
/ agentes (Torres-Manso, 2016). O uso de metodologias participativas em fases precoces 
de processos de gestão, para promover o diálogo e comunicação aberta entre as várias 
partes interessadas, em simultâneo com a integração dos diferentes pontos de vista nas 
conceções de planeamento e políticas é extremamente importante e é uma das ferramentas 
mais óbvias usadas para projetar e implementar políticas públicas que proporcionem a 
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adequada gestão de florestas (cit. por Marta-Costa et al., 2016). A participação pública 
pode contribuir para a mitigação das desconfianças históricas e para a compatibilização 
de interesses que podem parecer divergentes mas que não o são. 

Por outro lado, a compreensão da dimensão do risco tem que ser aprendida pela sociedade 
civil, proprietários florestais e de gado. Os proprietários florestais precisam de se mostrar 
disponíveis para favorecer o pastoreio das suas propriedades, por exemplo através do 
pagamento de um serviço que é feito pelo rebanho, quer seja em numerário, quer seja 
através de géneros - alimento para limitar a quebra de produção do rebanho que pastoreia 
de forma dirigida, abrigos no local para que o rebanho permaneça mais tempo e de forma 
efetiva destrua pelo pisoteio parte dos combustíveis, etc. Os produtores e pastores de gado 
precisam de melhorar a sua disponibilidade para pastorear as áreas de intervenção, sob 
pena de em caso de incêndio ficarem sem recursos para alimentar os seus animais. E a 
sociedade precisa de ser mais vigilante aos fenómenos do despovoamento rural e nas suas 
consequências, exigindo politicas que contrariem esta dinâmica.  

Como anteriormente foi referido, a valorização social da pastorícia extensiva é essencial 
no desenho de uma estratégia de promoção de pastoreio dirigido, para que jovens possam 
ser atraídos para a profissão. Esta, deve centrar-se na dignificação da profissão, através 
da melhoria do rendimento, e das condições de trabalho e no reconhecimento que a 
sociedade faz da profissão. Também, a valorização económica poderá contribuir para 
melhorar a atratividade da profissão.  

É nossa convicção que é possível implementar uma estratégia de sucesso de promoção do 
pastoreio dirigido que permita o consumo de biocombustíveis nos territórios rurais. 
Pastoreio e risco de incêndio são naturalmente concorrentes, é preciso atuar nas vontades, 
para que pastores e pastoreio sejam cúmplices e, proprietários de gado e florestais sejam 
aliados, permitindo que os biocombustíveis sejam consumidos e a sua remoção seja 
efetiva. 
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